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RESUMO 

 

Este trabalho tem por objetivo apresentar as experiências de profissionais da Educação SOBRE 

TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA, INCLUSÃO E PRÁTICAS demostrando uma 

compreensão pedagógica contemplando as dimensões teórico-práticas, na construção de uma 

proposta educacional adequada para esse grupo específico de alunos. Com isso, este estudo teve 

como objetivo investigar as metodologias do ensino utilizadas pelos professores no processo de 

aprendizagem da criança autista através de levantamento bibliográfico, tendo em vista de como 

os professores desenvolvem seus métodos e técnicas para ensino das crianças autistas, 

identificando as dificuldades encontradas pelos professores quando não há participação da 

família na educação das crianças autistas e destacar a importância da capacitação dos 

professores para a prática docente com alunos autistas. Este trabalho refletiu desde o histórico 

da Educação Especial no Brasil, expondo desde então o quão ela foi descriminada e deixada de 

lado, pois no papel muito se poderia fazer, porém onde se via refletir a desigualdade ou descaso 

era, ou melhor dizendo, ainda é no dia a dia. 

 

Palavras-Chave: TEA. Educação Especial. Métodos. Crianças. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

This work aims to present the experiences of Education professionals ABOUT AUTISM 

SPECTRUM DISORDER, INCLUSION AND PRACTICES, demonstrating a pedagogical 

understanding covering the theoretical-practical dimensions, in the construction of an 

educational proposal suitable for this specific group of students. Therefore, this study aimed to 

investigate the teaching methodologies used by teachers in the learning process of autistic 

children through a bibliographical survey, taking into account how teachers develop their 

methods and techniques for teaching autistic children, identifying the difficulties encountered 

by teachers when there is no family participation in the education of autistic children and 

highlight the importance of training teachers for teaching practice with autistic students. This 

work reflected on the history of Special Education in Brazil, exposing since then how it was 

discriminated against and left aside, because on paper a lot could be done, but where inequality 

or neglect was seen to be reflected was, or better said, still is. day to day. 

 

Keywords: ASD. Special education. Methods. Children. 
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INTRODUÇÃO  

 

O Transtorno do Espectro Autista (TEA), segundo o Manual Diagnóstico e Estatístico 

de Transtornos Mentais (AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION, 2014), é 

caracterizado como um transtorno do neurodesenvolvimento que afeta de forma persistente a 

comunicação e a interação social do indivíduo, associado a padrões restritos e repetitivos de 

comportamento, interesses ou de atividades. 

As características comuns do sujeito com TEA incluem rotinas rígidas, maior 

sensibilidade a estímulos sensoriais e dificuldade em regular e expressar emoções. Esses 

indicativos são passíveis de serem percebidos precocemente logo na infância. O Manual 

Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais DSM-5 rotula estes distúrbios como 

um espectro justamente por se manifestarem em diferentes níveis de intensidade.  

Uma pessoa diagnosticada como de grau 1 de suporte apresenta prejuízos leves, que 

podem não a impedir de estudar, trabalhar e se relacionar. Um indivíduo com grau 2 de 

suporte tem um menor grau de independência e necessita de algum auxílio para desempenhar 

funções cotidianas, como tomar banho ou preparar a sua refeição. Já o autista com grau 3 de 

suporte vai manifestar dificuldades graves e costuma precisar de apoio especializado ao longo 

da vida. 

Por outro lado, o diagnóstico de TEA pode ser acompanhado de habilidades 

impressionantes, como facilidade para aprender visualmente, muita atenção aos detalhes e à 

exatidão; capacidade de memória acima da média e grande concentração em uma área de 

interesse específica durante um longo período de tempo. Cada indivíduo dentro do espectro vai 

desenvolver o seu conjunto de sintomas variados e características bastante particulares. Tudo 

isso vai influenciar como cada pessoa se relaciona, se expressa e se comporta. 

É indubitável que as pessoas com Autismo fazem parte de um tema extremamente 

importante de ser abordado no sistema jurídico, pois elas carecem de uma atenção especial tanto 

como sujeitos de direitos e deveres quanto como sujeitos sociais. 

 O Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), conceituou o portador de 

deficiência como quem "tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual 

ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação 

http://autismoerealidade.org.br/2019/12/06/do-leve-ao-severo-todos-os-lados-do-espectro-autista/
http://autismoerealidade.org.br/2019/07/08/asperger-e-autismo-duas-faces-do-mesmo-espectro/
http://autismoerealidade.org.br/2019/07/12/temple-grandin-especialista-em-manejo-de-gado-com-fama-internacional/
http://autismoerealidade.org.br/2019/07/12/temple-grandin-especialista-em-manejo-de-gado-com-fama-internacional/
https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/205855325/lei-13146-15
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plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.” Sendo assim, 

uma pessoa com deficiência é aquela que possui comprometimento físico, sensorial ou mental, 

o que impede sua participação na sociedade de forma igual às demais pessoas, necessitando, 

pois, de políticas públicas visando um ambiente justo e igualitário, conforme previsto no artigo 

4º do diploma legal acima mencionado. 

No Brasil, 6,7% da população geral, de acordo com o IBGE, pelo Panorama Nacional e 

Internacional da Produção de Indicadores Sociais, têm deficiência. Dentre os tipos de 

deficiência, pode-se apontar o Transtorno do Espectro Autista (TEA), que ganhou essa 

definição por, legalmente, se equiparar a uma pessoa deficiente, como define o Art. 1º, § 2º, da 

Lei 12.764/2012, Lei Berenice Piana (Lei fundamental para os avanços dos Direitos Sociais e 

Políticas Públicas das pessoas com Autismo): ‘‘A pessoa com transtorno do espectro autista é 

considerada pessoa com deficiência, para todos os efeitos legais.” Um dos maiores desafios da 

atualidade é proporcionar uma educação para todos, sem distinções, além de assegurar um 

trabalho educativo organizado e adaptado para atender às Necessidades Educacionais Especiais 

dos alunos.  

Nesse sentido, Borges afirma que “um aluno tem necessidades educacionais especiais 

quando apresenta dificuldades maiores que o restante dos alunos da sua idade para aprender o 

que está sendo previsto no currículo, precisando, assim, de caminhos alternativos para alcançar 

este aprendizado”. (2005, p. 3 apud Bortolozzo, 2007, p. 15) 

Miranda e Filho salientam que, “nesse processo, o educador precisa saber potencializar 

a autonomia, a criatividade e a comunicação dos estudantes, e, por sua vez, tornar-se produtor 

de seu próprio saber”. (2012, p. 12) 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.jusbrasil.com.br/topicos/26795883/artigo-1-da-lei-n-12764-de-27-de-dezembro-de-2012
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/26795853/par%C3%A1grafo-2-artigo-1-da-lei-n-12764-de-27-de-dezembro-de-2012
https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1033668/lei-12764-12
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CAPÍTULO I 

DIREITOS FUNDAMENTAIS E AUTISMO  

 

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é uma condição multifacetada que influencia 

a comunicação, interação social e comportamento. Esta pesquisa investiga a experiência do 

autismo na sociedade contemporânea, enfatizando a essencialidade da inclusão e evidenciando 

os obstáculos enfrentados pelas pessoas autistas em variados cenários. 

 Adicionalmente, são examinadas estratégias e iniciativas destinadas a fomentar a 

inclusão e a proporcionar o apoio apropriado para os indivíduos com TEA. Este estudo busca 

promover uma compreensão mais profunda do autismo, além de fomentar a criação de um 

ambiente mais inclusivo e solidário para aqueles no espectro autista. 

O segundo momento de fundamentação teórica desta pesquisa, é destinado a explanação 

acerca do arcabouço jurídico de proteção dos direitos do autista. É imprescindível tecer 

considerações quanto aos direitos das pessoas com deficiência, tendo em vista, que o autismo 

é considerado uma deficiência para todos os fins legais. Bem como, tais direitos são 

compreendidos à luz dos direitos fundamentais que lhes são inerentes. Algumas das principais 

leis nacionais que representam o avanço na luta pelos direitos das pessoas com TEA. 

Lei Nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012: Regulamentada pelo Decreto no 8.368, de 2 de 

dezembro de 2014. Institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 

Transtorno do Espectro Autista – Conhecida como Lei Berenice Piana. Essa lei leva o nome da 

ativista Berenice Piana que, após ter o diagnóstico de seu filho, passou a lutar pelos direitos das 

pessoas com autismo. Essa lei determina o acesso a um diagnóstico precoce, a tratamento, a 

terapias e a medicamentos pelo Sistema Único de Saúde, garantia à educação e à proteção 

social, ao trabalho e a serviços que propiciem a igualdade de oportunidades. 

Diante da necessidade de regulamentação dos direitos das pessoas portadoras de TEA no Brasil, 

no dia 27 de dezembro de 2012, foi sancionada a Lei nº 12.764, pelo então Presidente Dilma 

Rousseff, cujas disposições instituíram a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa 

com Transtorno do Espectro Autista (BRASIL, 2012). 

Sobre o contexto histórico em que foi editada, importante ressaltar ter sido fruto de uma luta de 

pais de portadores do TEA. 
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Por trás da mesma, há uma história de luta e persistência de uma mãe de um menino 

portador de autismo diagnosticado, Berenice Piana, que se engajou e é ativista na luta 

pelos direitos dos autistas. Vale ressaltar que a mesma foi a única mulher que 

conseguiu a aprovação de uma lei por meio da legislação participativa. 

Após obter o apoio de um grupo de pais, ela iniciou uma batalha diária para conseguir 

voltar a atenção dos políticos para si e para a necessidade da Lei que amparasse os 

portadores do Transtorno do Espectro Autista. Muitas das vezes foi ignorada por conta 

do preconceito bem como a falta de informações que paira na sociedade atual e até 

mesmo no âmbito político. Então, incentivada pelo seu pai e avô, ela passou a enviar 

e-mails para diversos deputados e senadores com o intuito de sensibilizá-los, todavia, 

não foi respondida. 

Contudo, ela nunca desistiu e ao enviar um e-mail para o Senador Paulo Paim 

(PT/RS), este concordou com a necessidade da criação da lei e sugeriu que o projeto 

fosse uma iniciativa popular por meio de legislação participativa. 

Após muita luta e persistência, a Lei nº 12.764/12 foi promulgada instituindo assim a 

Política Nacional de Proteção dos Direitos das Pessoas portadoras do Transtorno do 

Espectro Autista, estabelecendo direitos como a integridade física e moral, a inclusão 

social, resguardando a igualdade e a dignidade da pessoa humana bem como o 

reconhecimento do autista como uma pessoa com deficiência, abarcando assim, todos 

os direitos legais previstos para as pessoas deficientes (ALMEIDA, 2020, p. 1). 

 

A referida Lei nº 12.764/2012 foi importante para a regulamentação da matéria, sendo ela 

responsável, inclusive, pela definição legal do TEA no parágrafo 1º do artigo 1º: 

 

Art. 1º […] 

§ 1º Para os efeitos desta Lei, é considerada pessoa com transtorno do espectro autista 

aquela portadora de síndrome clínica caracterizada na forma dos seguintes incisos I 

ou II: 

I – Deficiência persistente e clinicamente significativa da comunicação e da interação 

sociais, manifestada por deficiência marcada de comunicação verbal e não verbal 

usada para interação social; ausência de reciprocidade social; falência em desenvolver 

e manter relações apropriadas ao seu nível de desenvolvimento; 

II – Padrões restritivos e repetitivos de comportamentos, interesses e atividades, 

manifestados por comportamentos motores ou verbais estereotipados ou por 

comportamentos sensoriais incomuns; excessiva aderência a rotinas e padrões de 

comportamento ritualizados; interesses restritos e fixos (BRASIL, 2012). 

 

Além de conceituar o TEA, a lei especial, composta de 8 (oito) artigos ao todo, estabelece os 

direitos inerentes e tais pessoas, e fixa as diretrizes da Política Nacional no seu artigo 2º, dentre 

as quais se destacam a intersetorialidade no desenvolvimento de ações de atendimento; a 

participação da comunidade; a atenção integral às necessidades do autista, entre outras 

(BRASIL, 2012). 
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Lei Nº 13.146, de 06 de julho de 2015: Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). Normativa que assegura e promove os 

direitos e liberdades fundamentais da pessoa com deficiência, em condições de igualdade, 

objetivando a sua inclusão social e o reconhecimento da cidadania. 

A pessoa diagnosticada com o transtorno do espectro autismo está resguardada pela 

Constituição Federal no seu artigo 5º ao dispor que todos são iguais perante a lei, sem distinção 

de qualquer natureza, cabendo ao Estado e aos demais zelar pelos direitos das pessoas com 

TEA. 

Em complemento ao dispositivo constitucional, os direitos dos autistas foram expressamente 

regulamentados pela Lei 12.764/2012, que no parágrafo 2º do artigo 1° da norma determina que 

os diagnosticados com esse transtorno tem seus direitos assegurados pelo Estatuto da Pessoa 

com Deficiência que abrange modalidades diversas de deficiência (BRASIL, 2012). 

Deste modo, uma vez constatado o autismo, estará o indivíduo portador desse transtorno 

protegido pelo Estado, que tem o dever legal de garantir e efetivar seus direitos fundamentais 

de pessoa com deficiência. Eis o disposto no artigo 2º da Lei de Apoio às pessoas portadoras 

de deficiência: 

 

Art. 2º Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às pessoas portadoras de 

deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos, inclusive dos direitos à 

educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à previdência social, ao amparo à infância e 

à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das leis, propiciem seu 

bem-estar pessoal, social e econômico (BRASIL, 1989). 

 

Os direitos das pessoas diagnosticadas com o transtorno do espectro autista estão enumerados 

no artigo 3º da Lei da Política Nacional do TEA e são os seguintes: 

 

Art. 3º São direitos da pessoa com transtorno do espectro autista: 

I – a vida digna, a integridade física e moral, o livre desenvolvimento 

da personalidade, a segurança e o lazer; 

II – a proteção contra qualquer forma de abuso e exploração; 

III – o acesso a ações e serviços de saúde, com vistas à atenção integral 

às suas necessidades de saúde, incluindo: 

a) o diagnóstico precoce, ainda que não definitivo; 
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b) o atendimento multiprofissional; 

c) a nutrição adequada e a terapia nutricional; 

d) os medicamentos; 

e) informações que auxiliem no diagnóstico e no tratamento; 

IV – o acesso: 

a) à educação e ao ensino profissionalizante; 

b) à moradia, inclusive à residência protegida; 

c) ao mercado de trabalho; 

d) à previdência social e à assistência social. 

 

Parágrafo único. Em casos de comprovada necessidade, a pessoa com transtorno do 

espectro autista incluída nas classes comuns de ensino regular, nos termos do inciso 

IV do art. 2º, terá direito a acompanhante especializado (BRASIL, 2012). 

 

A Lei 12.764/2012 – Estatuto da Pessoa com Deficiência foi recentemente alterada por meio 

da Lei nº 13.977/2020 – Lei Romeo Mion, a fim de instituir a Carteira de Identificação da 

Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (Ciptea), em seu artigo 3º-A que dispõe: 

 

Art. 3º-A. É criada a Carteira de Identificação da Pessoa com Transtorno do Espectro 

Autista (Ciptea), com vistas a garantir atenção integral, pronto atendimento e 

prioridade no atendimento e no acesso aos serviços públicos e privados, em especial 

nas áreas de saúde, educação e assistência social. 

§ 1º A Ciptea será expedida pelos órgãos responsáveis pela execução da Política 

Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, mediante requerimento, acompanhado 

de relatório médico, com indicação do código da Classificação Estatística 

Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde (CID), e deverá conter, 

no mínimo, as seguintes informações: 

I – Nome completo, filiação, local e data de nascimento, número da carteira de 

identidade civil, número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), tipo 

sanguíneo, endereço residencial completo e número de telefone do identificado; 

II – Fotografia no formato 3 (três) centímetros (cm) x 4 (quatro) centímetros (cm) e 

assinatura ou impressão digital do identificado; 

III – nome completo, documento de identificação, endereço residencial, telefone e e-

mail do responsável legal ou do cuidador; 

IV – Identificação da unidade da Federação e do órgão expedidor e assinatura do 

dirigente responsável (BRASIL, 2012). 

 



18 
 

Desde a sua entrada em vigor, ocorrida no dia 08 de janeiro de 2020, pode o Autista 

portar a referida Carteira de Identificação para efetivar tornar efetivo o seu direito à prioridade 

de atendimento que lhe é assegurado por Lei. 

Como se pode ver, é ampla a regulamentação e proteção legal dada as pessoas com 

Transtorno do Espectro Autista, contudo a simples previsão legal não é suficiente. 

Apesar de já estar regulamentado o TEA nas normas brasileiras, para esses indivíduos 

tenham o acesso efetivo aos seus direitos fundamentais é necessária à atuação positiva do 

Estado, já que a simples previsão legal não é suficiente por si só para impedir os atos 

discriminatórios. 

 

CAPÍTULO II 

POLÍTICAS PÚBLICAS DE INCLUSÃO  

 

O papel do Estado na promoção da inclusão e igualdade é fundamental para garantir que 

todos os membros da sociedade tenham oportunidades equitativas e acesso a recursos 

essenciais. O Estado tem a capacidade de implementar políticas e programas que visam reduzir 

as disparidades socioeconômicas.  

Isso inclui a redistribuição de recursos por meio de políticas fiscais e de bem-estar 

social, como a tributação progressiva e programas de assistência social. Garantindo direitos 

igualitários, o Estado deve proteger os direitos fundamentais de todos os cidadãos, 

independentemente de sua origem étnica, gênero, orientação sexual, religião, deficiência ou 

outras características. Isso inclui legislação antidiscriminação e promoção da igualdade de 

gênero e diversidade.  

O Estado também desempenha um papel fundamental na garantia de acesso equitativo 

à educação de qualidade e serviços de saúde. E é também responsável por proteger os grupos 

mais vulneráveis da sociedade, como crianças, idosos, pessoas com deficiências. 

 As políticas públicas desempenham um papel importante na garantia dos direitos e 

apoios das pessoas com autismo e das suas famílias. As políticas nacionais variam de país para 

país, mas existem algumas áreas-chave em que estas políticas normalmente se concentram, 

incluindo a detecção precoce do autismo e a garantia de que as crianças são diagnosticadas o 
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mais cedo possível. Isto garante que as pessoas com autismo tenham acesso a intervenções 

adequadas, como terapia comportamental e educação, que podem melhorar não só a sua saúde, 

mas também o seu desenvolvimento e qualidade de vida.  

Também garante que as pessoas com autismo tenham acesso a serviços de saúde 

adequados, incluindo avaliações médicas e especialistas, deve ser garantido. Tratamento, 

supervisão médica e cuidados de saúde mental. É também importante garantir que todas as 

famílias tenham acesso financeiro a estes serviços.  

 À medida que as pessoas com autismo crescem, as políticas públicas podem concentrar-

se em ajudá-las a desenvolver as competências de que necessitam para viver de forma 

independente e participar no mercado de trabalho. Isto pode incluir programas de formação 

profissional, apoio à transição da escola para a idade adulta e incentivos para os empregadores 

contratarem pessoas com autismo. 

As políticas públicas podem ter como objetivo aumentar a conscientização sobre o 

autismo e combater o estigma associado a ele. Dessa forma pode ser feito por meio de 

campanhas de informação, treinamento de profissionais de saúde e educação pública sobre o 

autismo, suas características e as melhores práticas de inclusão. 

 

Um tema de elevada importância para as pessoas com transtorno do espectro autista e 

para os familiares é a implementação das Políticas públicas. Sabe-se que o autismo é 

uma realidade vivida diariamente por toda a família e não somente pela pessoa que 

possui o transtorno, desta forma, causa um grande impacto sobre todos os envolvidos 

abalando o emocional, o social e o econômico. Com isso, são poucas as famílias que 

possuem condições financeiras de arcar com os custos que envolvem um tratamento 

multidisciplinar contínuo e frequente. Para atender todas as necessidades que o 

autismo implica, as famílias dependerão da existência de Políticas públicas efetivas e 

eficientes, as quais servirão de importantes ferramentas para a realização do exercício 

da cidadania, (COSTA; FERNANDES, 2018, p. 3) 

 

Segundo Costa e Fernandes (2018), o Brasil é reconhecido como referência em proteção 

e inclusão dos direitos das pessoas com deficiência, mas depois de fazer progressos 

significativos nos últimos anos, as autoridades nacionais se viram incapazes de implementar 

políticas nacionais. É necessário garantir que as pessoas com autismo cumpram os requisitos 

mínimos necessários para viver uma vida digna. Como resultado, muitas vezes não são 

implementados ou entregues de forma pouco clara. 
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 As políticas públicas têm um papel importante a desempenhar na promoção dos plenos 

direitos civis das pessoas com autismo. Esta política deverá abordar diversas áreas, incluindo a 

saúde, a educação, o emprego, a inclusão social e a acessibilidade. É importante garantir que as 

pessoas com autismo tenham acesso a uma educação de qualidade num ambiente inclusivo, 

incluindo a disponibilidade dos recursos e apoio necessários, incluindo professores formados e 

instalações adequadas.  

As políticas públicas também devem garantir a acessibilidade em todas as áreas da 

sociedade, incluindo transportes, espaços públicos, serviços e até tecnologia. Outro ponto 

importante é o emprego e a inclusão social. Isto centra-se no mercado de trabalho, que deve ser 

implementado para promover a inclusão de pessoas autistas em ambientes profissionais. 

 A implementação eficaz desta política requer a participação de vários intervenientes, 

incluindo governo, sociedade civil, famílias, organizações não governamentais e especialistas 

em diversas áreas. O diálogo e a colaboração entre estes atores são a base para a construção de 

uma sociedade mais inclusiva e igualitária para as pessoas com autismo. 

A inclusão social é fundamental para promover um ambiente mais empático, 

compreensivo e colaborativo para pessoas no espectro autista. Ao reconhecer e valorizar a 

diversidade, a sociedade pode criar espaços mais inclusivos e igualitários para todos os 

indivíduos, independentemente de suas diferenças, relevância do Estudo. 

 Impacto Social e Humanitário, Compreender a necessidade de inclusão para pessoas 

autistas é essencial para promover uma sociedade mais justa, empática e igualitária. Isso não 

apenas beneficia diretamente os indivíduos no espectro autista, mas também enriquece a 

sociedade como um todo.  

 

CAPÍTULO III 

IMPLICAÇÕES LEGAIS PARA PROFESSORES E INSTITUIÇÕES 

EDUCACIONAIS  

 

Partimos da premissa que a inclusão é uma ação política, cultural, social e pedagógica, 

e desperta a defesa do direito de todos os educandos de estarem juntos, aprendendo e 

participando de forma homogênea e igualitária. A educação inclusiva constitui um paradigma 
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educacional fundamental na concepção de direitos humanos, que conjuga igualdade e diferença 

como valores indissociáveis.  

A declaração de Salamanca (Unesco, 1994) é um exemplo de documento impactante em 

relação aos princípios políticas e práticas na educação especial.  A Declaração internacional de 

Montreal sobre a inclusão de portadores de deficiência, 06/2001, evidencia a necessidade de 

modificação do ensino e organização da escola para atender as especificidades desses alunos. 

Os educadores desempenham um papel importante e essencial na promoção da inclusão 

e na garantia de oportunidades iguais para todos os alunos, independentemente das necessidades 

ou características individuais. Os educadores devem identificar as necessidades individuais de 

cada aluno e adaptar estratégias instrucionais para atender a essas necessidades, incluindo 

alunos com deficiência, transtorno do espectro do autismo e outros.   

A integração escolar no Brasil começou na década de 1990 com o desenvolvimento de 

leis e políticas públicas destinadas a proporcionar acesso à educação para pessoas com 

deficiência, deficiências generalizadas de desenvolvimento e altas habilidades. Dentre essas 

leis, destaca-se a Lei de Diretrizes e Marcos Educacionais do Estado (LDB), de 1996. A Lei 

Básica estabelece a obrigação de inclusão dos alunos com deficiência nas escolas regulares. 

 

No Brasil, a inclusão é garantida por leis e documentos oficiais, que defendem a 

criação e execução de políticas públicas para a formação de professores para a 

educação inclusiva, numa tentativa de diminuir os efeitos da exclusão e atender à 

nova ordem vigente, que é a de ensinar a todos, sem distinção, (ALMEIDA et al., 

2007, p. 145). 

 

Desde então, o governo brasileiro adotou uma série de políticas e programas para 

garantir a integração escolar, incluindo o estabelecimento de centros de recursos 

multifuncionais, o treinamento de professores para apoiar alunos com necessidades 

educacionais especiais e o fornecimento de transporte adequado e programas de alimentação 

escolar para alunos com deficiência. 

 Apesar do progresso, a matrícula escolar no Brasil ainda enfrenta desafios, incluindo a 

falta de recursos financeiros e materiais, a falta de formação adequada de professores e a falta 

de conscientização pública sobre a importância da matrícula escolar.  

No entanto, é importante continuar a trabalhar para garantir que todas as crianças e 

jovens tenham acesso a uma educação de qualidade, independentemente das suas diferenças ou 
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limitações.  Um tema muito importante no campo da educação é a inclusão de alunos com 

necessidades educacionais especiais no ensino regular. Esta prática significa integrar estes 

alunos em salas de aula regulares, em vez de segregá-los em salas de aula especiais ou escolas 

especiais para deficientes. 

Dessa maneira a inclusão visa proporcionar um ambiente educacional que permita a 

todos os alunos, independentemente de suas necessidades especiais, a oportunidade de aprender 

juntos, compartilhando experiências e contribuindo para o desenvolvimento mútuo. A inclusão 

também ajuda a promover a igualdade de oportunidades e a combater a discriminação.  

 Para que a inclusão de alunos com necessidades especiais no ensino regular seja efetiva, 

é importante que as escolas ofereçam recursos e apoios específicos, tais como materiais 

didáticos adaptados, tecnologias assistivas, treinamento de professores e assistentes, e 

orientação de profissionais de saúde e assistência social.  

Além disso, é fundamental que a escola tenha uma cultura de inclusão, que valorize a 

diversidade e promova o respeito mútuo entre todos os alunos. No entanto, Sousa e Tavares 

(2010, p. 07) declaram que: 

 

A política de inclusão de alunos que apresentam necessidades educacionais especiais 

na rede regular de ensino não consiste apenas na permanência física desses alunos 

junto aos demais educandos, mas representa a ousadia de rever concepções e 

paradigmas, bem como desenvolver o potencial dessas pessoas, respeitando suas 

diferenças e atendendo suas necessidades. 

 

É importante ressaltar que a inclusão de alunos com necessidades especiais no ensino 

regular não é uma tarefa fácil e requer um esforço conjunto de toda a comunidade escolar, 

incluindo professores, funcionários, pais e alunos.  A escola inclusiva com equidade é um 

desafio que implica e rever alguns aspectos, que envolvem desde o setor administrativo até o 

pedagógico. As Unidades Escolares de Ensino Regular devem oferecer vagas e matricular todos 

os alunos, organizando-se para o atendimento com equidade aos educandos com necessidades 

educacionais especiais e assegurar-lhes condições necessárias para a permanência e 

aprendizagem. 

 Em relação à educação especial, o artigo 3º da Resolução CNE/CEB Nº 2, de 11 de 

setembro de 2001 especifica que, por educação especial, modalidade da educação escolar 

entende-se um processo educacional definido por uma proposta pedagógica que assegure 
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recursos e serviços educacionais e especiais, organizados institucionalmente para apoiar, 

complementar, suplementar e, em alguns casos, substituir os serviços educacionais comuns, de 

modo a garantir a educação escolar e promover o desenvolvimento das potencialidades dos 

educandos que apresentem necessidades educacionais especiais, em todas as etapas e 

modalidades da educação básica, (SASSAKI, 1997).  

 O papel do professor na sala de aula com alunos que têm autismo é extremamente 

importante para garantir uma educação inclusiva e de qualidade. O autismo é um distúrbio do 

desenvolvimento que afeta a maneira como uma pessoa se comunica, interage socialmente e 

processa informações.  

Os professores desempenham, portanto, um papel importante na adaptação do ambiente 

e do currículo às necessidades específicas dos seus alunos. É necessária alguma prática para 

desenvolver um papel qualitativo para os professores, tal como compreender o autismo e as 

suas manifestações e como isso pode afetar a aprendizagem e o comportamento dos alunos.  

Isto ajuda os professores a coordenar as atividades, planear bem e proporcionar um ambiente 

agradável e de apoio. Porque é um fator importante para o sucesso dos alunos com autismo. 

Os professores devem adaptar o ambiente para atender às necessidades específicas dos 

alunos e proporcionar-lhes um ambiente seguro, protegido e previsível e uma abordagem 

educacional adaptada às suas necessidades individuais.   

Os professores podem aplicar os princípios da Análise Aplicada do Comportamento 

(ABA). É uma abordagem baseada em evidências que utiliza métodos comportamentais para 

ensinar habilidades e incentivar o comportamento, enfatizando o estabelecimento de metas 

claras e mensuráveis, o uso de reforço positivo e a divisão de tarefas. Como é mais fácil 

aprender em pequenos passos, os professores podem usar estratégias ABA em sala de aula para 

ensinar habilidades acadêmicas, sociais e de autogestão a alunos com autismo.   

A formação contínua de professores para trabalhar com crianças com autismo é muito 

importante, pois fornece conhecimentos e habilidades atualizadas. Os profissionais devem estar 

preparados para atender efetivamente às necessidades especiais desses alunos. 

 

A formação continuada deve ser objetivo de aprimoramento de todo professor, porque 

o educador deve acompanhar o processo de evolução global, colocando a educação 

passo a passo no contexto de modernidade, tornando-a cada vez mais interessante para 

o aluno, a fim de que ele possa compreender que, na escola, ele aperfeiçoa sua 

bagagem. É nesse processo que o professor pode ver e rever sua prática pedagógica, 
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as estratégias aplicadas na aprendizagem dos alunos, os erros e acertos desse processo 

para melhor definir, retomar e modificar o seu fazer de acordo com as necessidades 

dos alunos, (FUMEGALLI, apud OLIVEIRA, 2020, p. 134). 

 

Rading e Rosa (2021) enfatizam a importância do papel e da responsabilidade dos 

professores no planejamento das aulas e na consideração do nível de conhecimento das crianças, 

desenvolvendo atividades adaptativas que promovam o surgimento e o desenvolvimento de 

novas aprendizagens nas atividades escolares. Oferecemos bolsas para práticas de 

aprendizagem inclusivas e significativas, sendo necessária formação contínua para esse fim. 

A chegada da criança com autismo na escola regular gera grande preocupação tanto por 

parte da família quanto da escola. Nesse momento a família e os profissionais da educação se 

questionam sobre a inclusão dessas crianças, pois a escola necessita de adequações. 

 Para as autoras, Brande e Zanfelice (2012, p. 44), receber alunos com deficiência, mais 

especificamente com transtornos invasivos do desenvolvimento, é um desafio que as escolas 

enfrentam diariamente, pois pressupõe utilizar de adequações ambientais, curriculares e 

metodológicas.   

Dessa forma, quando a criança chega à escola os professores devem ter em mente que 

além de conteúdos escolares a serem aprendidos pela criança é necessário que ele se torne 

independente, capaz de desenvolver atividades do dia-a-dia por si só, pois muitas vezes os pais 

realizam tarefas que as crianças poderiam realizar sozinhas.  

Um exemplo de currículo importante para o estímulo da autonomia da criança é o 

Currículo Funcional Natural, que tem por objetivo central Segundo, LeBlanc citado por Suplino 

(2005, p. 33), “tornar o aluno mais independente, produtivo e também mais aceito socialmente”. 

Entretanto, é preciso determinar o que é funcional, e isso depende de diversos fatores, pois: 

 

Aquela habilidade que pode ser considerada funcional numa determinada 

comunidade, poderá não ser em outra. Portanto, ao eleger-se os objetivos funcionais 

para ensinar, é necessário ter em mente aquilo que a pessoa portadora de deficiência 

necessita aprender para ser exitosa e aceitável em seu meio, como qualquer outra dessa 

mesma comunidade (SUPLINO, 2005, p. 34).   

 

Partindo do pressuposto de que é necessário saber o que cada criança necessita aprender, 

é importante também a constante análise e avaliação do currículo proposto durante   o processo 

de ensino-aprendizagem. A partir disso, o educador poderá avaliar o educando em seus avanços 
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e entraves.  No entanto, para que o educador consiga fazer essa relação sobre o que e como 

ensinar o aluno com autismo é necessária formação adequada, caso contrário a metodologia 

utilizada em sala não servirá para alcançar o objetivo desejado, que é a aprendizagem. Esse é 

um grande problema encontrado nas escolas, pois os professores não estão preparados para lidar 

com essas crianças, pela falta de formação.  

Santos (2008, p. 9) cita que no currículo dos cursos superiores, as informações sobre 

autismo são pobres e obsoletas, além disso, a bibliografia é escassa e a maioria dos textos é 

importada e traduzida, assim como as experiências nesta área. 

Para manter a atenção dos alunos durante as aulas é necessário que o professor utilize 

métodos educacionais que tenham por objetivo fazer com que a criança autista seja de fato 

incluída e seu processo de ensino aprendizagem efetivado, portanto, muitos estudos são 

realizados sobre diferentes métodos.   

Segundo, Bosa (2006, p. 48) o método Picture Exchange Communication System 

(PECS) é um exemplo de como uma criança pode exercer um papel ativo utilizando velcro ou 

adesivos para indiciar o início, alterações ou final das atividades. Esse método facilita a 

comunicação e a compreensão quando atividades e símbolos são associados. Isso porque o 

método PECS trabalha através de cartões e figuras em que a criança consegue se expressar, pois 

associa a imagem com o que ela deseja.  Outro método muito utilizado que tem como base a 

informação visual, é o método Treatment and Education of Autistic and related 

Communication-handicapped Children 19 (TEACCH), de acordo com Bosa (2006, p. 49) é um 

programa altamente estruturado que combina diferentes materiais visuais para aperfeiçoar a 

linguagem, o aprendizado e reduzir comportamentos inapropriados. 

 Diante disso, esse método busca a independência da criança autista, realizando um 

trabalho através de estímulos visuais e corporais, pois através das imagens as crianças serão 

estimuladas a fazer movimentos corporais como, apontar, buscar, e isso faz com que a criança 

movimente- se. 

  Além dos métodos citados anteriormente, há também o método Son-Rise que busca 

fazer com que todos os envolvidos com a criança autista sejam capazes de juntos construírem 

novas maneiras de comunicação e interação, através de atividades lúdicas que forneçam o 

aprendizado, a autonomia e a inclusão. 
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Esse é um dos métodos mais utilizados no Brasil:  Devido melhora significativa 

durante o tratamento da criança no espectro autista, pois “oferece uma abordagem 

educacional prática e abrangente para inspirar as crianças, adolescentes e adultos com 

autismo a participarem ativamente em interações divertidas, espontâneas e dinâmicas 

com os pais, outros adultos e crianças” (TOLEZANI, 2010, p. 8).  

 

 Esse método destaca que a aceitação do autista em relação ao potencial de 

desenvolvimento desta pessoa, são princípios básicos para o tratamento (TOLEZANI, 2010). 

Partindo do pressuposto que muitos métodos são propostos para que ocorra uma aprendizagem 

significativa das crianças autistas, é importante ressaltar que os envolvidos na educação desses 

alunos devam conhecer as reais necessidades dessa criança, dessa forma saberão quais métodos 

adequados devem utilizar para que de fato haja uma construção do conhecimento e uma 

verdadeira inclusão.   

 

3.1 DO ARGUMENTO DE SOLUÇÃO: INPLICAÇÕES LEGAIS PARA 

PROFESSORES E INSTITUIÇÕES EDUCACIONAIS.   

 

A formação inicial e continuada de professores é uma ferramenta importante para sua 

prática docente. A formação promove novos conhecimentos a fim de proporcionar um ambiente 

educacional positivo aos alunos. Essa formação deve englobar diversas práticas, ensinar um 

aluno com TEA, requer um conhecimento diferenciado, e para que isso ocorra, os professores 

devem estar em constante aprendizagem, a falta dessa prática pode dificultar o ensino desses 

professores, resultando na exclusão dos alunos inclusivos. Para que a inclusão dos alunos com 

TEA seja efetiva, as escolas juntamente aos professores devem ter o conhecimento sobreas leis 

que os amparam, isto é, esse saber pode auxiliar os professores diariamente, tanto na articulação 

de conteúdos quanto em sua prática de ensino. 

 Nesse contexto, é necessário, que os profissionais da educação trabalhem em 

colaboração com as escolas e com a participação efetiva da família e sociedade para que assim 

a inclusão ocorra. Os professores poderão sempre que possível, em meio às atividades de classe, 

introduzir figuras para facilitar o entendimento da criança com TEA, e para estreitar os laços 

entre professor e aluno.  

É válido inserir a criança com TEA nas atividades de rotina, bem como em todas as 

atividades programadas. No entanto, sem dispensar as adaptações. Uma forma de integrar a 
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criança com TEA na sala é convidá-la a ajudar em pequenas tarefas (como entregar folhas de 

papel para as demais crianças), uma vez que, essa pequena tarefa poderá trazer grande interação 

com os demais. Do mesmo modo, as crianças da turma precisarão ser sempre reforçadas a 

respeitar e ajudar a criança com TEA, para que a mesma possa se sentir acolhida no ambiente 

escolar (SILVA, 2012, p. 81). 

 

3.2 FORMAÇÃO DO PROFESSOR  

 

Educar é uma atitude de grande responsabilidade, o pedagogo que se compromete no 

dever de educar uma criança com TEA, carrega consigo uma demanda de conhecimento através 

de necessidades, não trata apenas de tratar pessoas especiais como especiais, mas de perceber a 

habilidade de cada indivíduo e aplicar nos métodos pedagogo, as salas devem ser equipadas 

com todas ferramentas capazes de atender todos interesses, numa sala deve estar presente o 

professor de apoio, juntamente com um interprete, esta acessibilidade se torna direito e dever 

de cada ente. 

A inclusão de seres com necessidade especiais no contexto educacional, vem se 

tornando comum, todavia, existe impasses, sendo principalmente a formação e capacitação de  

pedagogos para melhor desenvolvimento, nesse  sentido,  Santos  (2019)  destaca  que  a  

formação  de  professores  precisa  ser repensada,  considerando  os  novos  desafios  e  

exigências da  sociedade  contemporânea  e demandas da comunidade escolar, nas palavras da 

autora supracitada o ambiente educacional precisa e deve acolher todos, seja na modalidade de 

profissionais e de adequação do espaço. 

O Estado como ente de responsabilidade deve prosseguir com a formação de 

professores, todavia, agregado a formação, deve existe aperfeiçoamento em cursos específicos, 

neste ponto, a contração de pedagogos capacitados colabora no ensinamento e manutenção dos 

necessitados, nessas palavras Battisti e Heck (2015) discorrem: 

 

As escolas brasileiras também vêm sofrendo, grandes dificuldades como a falta de 

recursos e despreparo dos professores, o que pode afetar a permanência das crianças 

com deficiência na educação. Porém, segundo Brasil (2012, p. 10), nem sempre a falta 

de recursos de acessibilidade está relacionada à questão financeira, pois o professor 

pode utilizar recursos simples e conseguir garantir o acesso de seu aluno na 

aprendizagem. (p.12). 
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Portanto é ponto crucial refletir sobre o professor especializado na inclusão de alunos 

com TEA, sendo necessário ter empatia, analisar o sistema brasileiro como um todo, frente a 

politicas inclusivas de acolhimento, não podemos tratar o ensino como um divisor de águas, 

onde alunos mais capacitados são aproveitados enquanto outros decaem por conta das precárias 

situações existente no sistema. 

Devemos lembrar primeiramente que a base tem que ser observada, o primeiro contato 

do aluno com TEA na educação infantil, é dever do educador sempre motivar em brincadeiras, 

tanto invisual ou coletiva, é nesta fase que gera o grande desempenho social, físico, motor e o 

cognitivo, como aponto WELLICHAN, FALEIRO, (2017): 

 

Por meio do incentivo ao brincar em suas variadas formas, a Educação Infantil 

possibilita não só o desenvolvimento social, como também o físico, motor e o 

cognitivo de maneira global, ou seja, cria condições mesmo sem ter (ou ser) o 

objetivo, para que as crianças alcancem com maiores habilidades o que for 

estabelecido no trabalho, auxiliando no processo de escolarização dela. (p.3). 

  

Existe uma união de família, escola e docente, trata-se de uma cooperação conjunta entre 

todos os interessados, o envolvimento é fundamental para gerar vínculos com educadores, 

devendo as famílias principalmente valorar esse ciclo formativo, pois nestas fases iniciais, está 

o processo de descobertas e começando toda sua vida social. Por todo o exposto, é possível 

entender que sempre seja primordial alavancar os avanços no processo de inclusão, todavia, a 

formação continuada destes docentes no campo educacional deve ser fundamental, pois são 

estes profissionais que irão ter os primeiros contatos com as crianças com necessidades 

especiais. 

Outro fator importante para pensar as estratégias necessárias para a inclusão é a 

reavaliação do currículo, considerado que este deve levar a autonomia do sujeito, 

tornando-o capaz de desenvolver atividades do cotidiano, que atue no 

desenvolvimento da autonomia da criança autista. Pois, quando a escola aplica na 

prática o que há na teoria, novos conhecimentos e comportamentos passam a ser 

desenvolvidos no aluno, e assim seus déficits sociais passam a ser ultrapassados e a 

escola se tornará verdadeiramente inclusiva. (BATTISTI E HECK, 2015, p.20). 

  

Com todos estes paramentos, o docente qualificado, gera esperanças nos espaços 

educacionais, desta maneira, as intervenções dos entes administradores na prestação de serviço 
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continuado; como cursos, formações, especializações na área da educação inclusiva. 

Contribuído no processo de comunicação e socialização, gerando de fato a inclusão. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

As perspectivas em relação ao nosso tema “A inclusão escolar de crianças com autismo 

na educação básica: teoria e prática” foram superadas. A partir dos estudos realizados, 

percebemos que para haver o acesso a uma educação para “todos”, é necessário um 

comprometimento por parte dos alunos, professores, pais, comunidade, ou seja, todos que 

participem da vida escolar da criança com autismo.  

Além do envolvimento da escola e da comunidade, as escolas devem proporcionar as 

condições necessárias e adequadas para atender às necessidades destes alunos e garantir a 

acessibilidade e a permanência. Os professores devem prestar muita atenção às necessidades de 

cada aluno, concentrando-se no potencial de cada aluno e não nas suas dificuldades. 

 Isso garante que os alunos realmente se sintam incluídos e que o ensino e a 

aprendizagem possam ocorrer.  Outro elemento importante na educação de pessoas autistas é o 

currículo. Isso deve levar à autonomia dos sujeitos, permitindo-lhes realizar atividades 

cotidianas que contribuam para o desenvolvimento da autonomia em crianças com autismo.   

Porque quando as escolas colocarem a teoria em prática, novos conhecimentos e 

comportamentos começarão a formar-se nos alunos, o que começará a superar os défices sociais 

e a tornar as escolas verdadeiramente inclusivas. Os professores devem ver as crianças como 

capazes de aprender, independentemente de terem autismo ou outra deficiência. 

Todos aprendem, basta que se tenha um olhar reflexivo e consciência daquilo que se 

quer ensinar. Mas para isso o professor precisa de uma formação voltada para a forma como 

cada indivíduo com autismo aprende além de se fazer as seguintes perguntas: como o autista se 

relaciona com a outra pessoa? Será que ela está se sentindo bem na interação com seus colegas 

e professores? Como estamos nos relacionando com a criança autista? Paramos para ouvir o 

que elas têm a dizer?  Percebemos, que mesmo os cursos de formação ofereçam disciplinas de 
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Educação Especial, isso não impede que muitos professores se sintam desconfortáveis ao 

receberem aluno especial na escola, isso porque a formação inicial é o primeiro passo.  

O professor precisa conhecer e ter a mínima noção a respeito das diferenças, e assumir 

seu papel de mediador do conhecimento de todos os educandos, com vistas a contribuir com 

uma escola inclusiva e com uma sociedade mais inclusiva.  

Existem inúmeras formas de se trabalhar com as crianças autistas e com isso alguns 

métodos são utilizados para uma melhor inclusão desses alunos, mas não existe uma receita 

pronta, é preciso investir no acolhimento e na mediação da aprendizagem. Outro fator de muita 

importância na educação das crianças autistas é a rotina, percebemos o quão fundamental é que 

a rotina seja estabelecida, pois a partir disso a criança autista conseguirá se situar no espaço e 

no tempo.  

No entanto, as rotinas devem ser estruturadas, pois as mudanças podem afetar o 

comportamento dos alunos. Este estudo pode ilustrar a importância da estimulação para 

crianças com autismo.  

Queremos que os profissionais que trabalham com eles entendam como as crianças com 

autismo aprendem.  desafio? Sim, existem muitos. Mas com o trabalho certo você pode superá-

lo e alcançar ótimos resultados. Para que isso aconteça, é importante a interação entre famílias 

e escolas. Isto permite que tanto as famílias como as escolas saibam como progride o processo 

de ensino e aprendizagem, compreendam as diferentes variações das crianças com autismo e 

consigam uma melhor inclusão. 

 Reconhecemos também que educar uma criança com autismo envolve muitas 

habilidades sociais, visuais, comportamentais e cotidianas. Todas as estratégias são essenciais 

para ajudar as crianças com autismo a crescerem cognitiva e socialmente e para melhorar o 

bem-estar psicológico das crianças e das famílias. 
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